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1 Introdução 
O objetivo central do artigo é demonstrar como é realizada a construção do 
conceito de consumidor, em contraposição ao conceito de usuário no subsistema 
jurídico e regula tório das telecomunicações no Brasil. Para demonstrar essa construção, é 
realizada uma análise da produção doutrinária e jurisprudencial, de modo a evidenciar 
que o conceito é paulatinamente vertido tanto para o subsistema jurídico-institucional 
quanto para as instituições administrativas e políticas. Para tratar desse problema em 
termos conceituais, é relevante, previamente, realizar uma incursão na discussão sobre 
a autonomia dos subsistemas jurídicos. Assim, é premente discutir a possibilidade da 
utilização, ou não, do conceito de consumidor, como uma das partes das relações jurídicas 
de provimento de serviços públicos no cerne do Direito Administrativo. Esse debate 
pode parecer relativamente abstrato, todavia ele possui evidentes implicações práticas. 
A primeira questão a ser enfrentada é a autonomia do Direito Administrativo 
Regulatório em face do sistema jurídico como um todo. É evidente que todas as relações 
jurídicas - sejam aquelas mantidas entre as empresas e os destinatários dos serviços, sejam 
aquelas existentes entre os destinatários dos serviços e o aparato administrativo-estatal 
de supervisão e controle - somente assim podem ser consideradas em razão da sua 
qualificação. Essa operação jurídica, de caráter lógico e epistemológico, é uma condição 
pretérita para o debate da submissão a um ramo específico do Direito. O que faz com 
que o contrato de uma delegação de serviço regulado seja uma relação de Direito 
Público ou de Direito Privado? É somente a presença do Estado que define o conjunto 
dos preceitos de direito aplicáveis à definição das regras e dos princípios sobre a relação 
jurídica? A resposta mais tradicional à questão comporta dois caminhos peculiares. O 
primeiro caminho é a tradição francesa, pela qual se fixou um regime de liberdades 
públicas e, por derivação, um regime de aplicação do Direito Administrativo como 
diverso daquele que regrava as relações entre particulares.1 O Direito Administrativo 
1 Um texto clássico de comparação entre o sistema romano-germânico e aquele da Common Law: "A distinção 
fundamental do sistema administrativo e jurídico francês em relação aos países anglo-saxões é a existência em 
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brasileiro seguiu essa tradição, O segundo caminho foi percorrido nos Estados Unidos 
da América, país no qual a concepção da distinção entre o Direito Público e o Direito 
Privado não era tão clara, A formação de um corpo de Direito Administrativo deriva 
da produção de algumas agências federais, no final do século XIX, para coibir diversas 
condutas privadas que seriam potencialmente violadoras da ordem pública,2 Nos dois 
ambientes institucionais, contudo, fica patente a aparição do interesse público como 
motor da regulação administrativa de determinadas relações sociais e econômicas. A 
diferença entre os dois ambientes se relaciona com os meios institucionais criados para 
produzir a regulação protetiva. Na França, o caminho se relacionou com a majoração 
da jurisdição administrativa para a proteção dessas liberdades públicas. Nos Estados 
Unidos da América, a solução foi permitir, por autorização do Congresso, a outorga de 
poderes judicantes para as agências federais, também criadas pelo Poder Legislativo. 
A noção de jurisdição administrativa nos Estados Unidos da América é muito diversa 
daquela que vicejou nos países de tradição jurídica continental. Porém, em ambos 
os casos e guardadas as suas diferenças institucionais, foi identificada uma função 
administrativa. O conceito de função é exatamente a porta analítica de acesso que 
permite a construção de uma mirada comparativa e que autoriza a formação de uma 
autonomização de um subsistema de Direito Administrativo em face do sistema jurídico 
como um todo. Esse processo ocorre em diversas outras sendas do Direito. No campo 
do direito privado, também houve um processo de fragmentação setorial, por meio do 
qual é possível perceber o aparecimento de diversos subsistemas jurídicos. Um desses 
subsistemas é o Direito do Consumidor. A construção do Direito do Consumidor - pelo 
prisma histórico - é um processo de qualificação de relações jurídicas. Uma relação 
privada - entre particulares - que seria requalificada como uma relação de consumo, 
tendo, por um lado, o reconhecimento de sua especialidade, bem como, por outro 
lado, sendo materialmente redefinida, como se pode analisar, seguindo Max Weber.3 
Ao escrever sobre a Sociologia do Direito, ele, um dos autores sempre listados como 
parte do rol de fundadores da Sociologia, considerou que o Direito moderno estava a 
passar por um processo de materialização. Esse processo pode ser entendido como a 
reversão da modernização jurídica, que seria marcada por uma especialização formal. 
A formalização do Direito pode ser entendida como um processo de consolidação das 
formas - e/ou fórmulas - jurídicas abstratas e gerais. Essas formas jurídicas seriam 
aplicáveis para uma generalidade de soluções práticas, como os meios técnicos mais 
adequados para a consecução de determinadas finalidades. Assim, o melhor meio para 
a realização de negócios - trocas mercantis, por exemplo - seria a concretização de um 
contrato. 
França de um corpus de direito administrativo (le droit administratif), separado e distinto em relação ao direito civil, 
lidando, principalmente, com as competências das autoridades administrativas e regulando suas relações entre 
si e com pessoas privadas; acrescidas de um conjunto apartado e específico de cortes judiciárias, encarregadas 
de solucionar controvérsias entre a Administração e os particulares e de resolver conflitos de competência entre 
elas e os tribunais cíveis". Cf. GARNER, James W. French administrative law. The Yale Law Journal, v. 33, n. 6, 
p. 597-627, 1924, p. 597. 
2 Para um bom e amplo panorama sobre o direito administrativo dos Estados Unidos da América, cf. STEWART, 
Richard B. The reformation of American administrative law. Harvard Law Review, v . 88, p . 1667-1813, 1975. 
3 WEBER, Max. Sociologia do direito. In: WEBER, Max. Economia e sociedade: ensaio de sociologia compreensiva, v. 2. 
Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 1999. 
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Em síntese, a presente introdução apenas traça um panorama geral para - após bem 
delimitar o contexto - se reiterar que o presente estudo irá deslindar a evolução recente 
do conceito de "consumidor" e sua aplicação na seara regulatória, tendo sempre o pano 
de fundo da tensão entre o Direito Administrativo e o Direito do Consumidor, como 
ramo do Direito privado contemporâneo. Na próxima seção, será apreciada a evolução 
doutrinária para, depois, ser evidenciada a mesma questão pelo prisma jurisprudencial. 
A conclusão do estudo demonstrará que a evolução doutrinária e judiciária acabou por 
ser incorporada às formas administrativas, ou seja, no quadrante da regulação, no caso 
concreto, de telecomunicações. 
2 O Direito das Telecomunicações como construção doutrinária 
O Direito das Telecomunicações é uma obra recente no Brasil. Por mais que o 
Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei nº 4.117 de 1962,4 seja uma lei federal antiga, 
raros eram os estudos e pesquisas jurídicas que reconheciam alguma autonomia para 
esse ramo de Direito em relação ao Direito Administrativo em geral. Foi somente com 
a vigência da Lei nº 9.472, de 19975 (Lei Geral de Telecomunicações, doravante, LGT), 
que uma profícua produção doutrinária emergiu. Essa vaga de novas pesquisas e de 
estudos estava relacionada com a necessidade de detalhar uma renovada conjuntura 
relacionada às telecomunicações. Antes da década de 1990, o Brasil possuía, como era 
usual nos demais países do mundo, um sistema nacional de comunicações que integrava 
normativamente a radiodifusão e a telefonia sob o mesmo marco regulatório. Assim, 
a Lei nº 4.117/1962 tratava de concessões de rádio e de televisão, ao mesmo tempo em 
que tratava das outorgas de telefonia fixa comutada. A evolução tecnológica acabou por 
impor alterações legislativas. Assim, o novo serviço - e infraestrutura - de telefonia móvel 
ou celular requereu a aprovação de uma lei esparsa (Lei nº 9.295/19966), assim como 
foi necessária a edição de uma lei específica para o novo serviço - e infraestrutura - de 
televisão por cabo (Lei nº 8.977/19957). 
A construção da nova legislação para a regulação das telecomunicações no país 
manteve a identificação jurídica dos consumidores dos serviços como usuários, tal como 
estava prescrito e sedimentado no passado. Essa afirmação pode ser comprovada pela 
contagem da palavra "consumidor" em comparação com o vocábulo "usuário" na lei 
que promoveu a reorganização do setor de telecomunicações. No caso do primeiro 
termo - "consumidor"-, a LGT o mencionava quatro vezes; já a palavra "usuário" 
aparecia 39 vezes na LGT. O primeiro acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
sobre Direito das Telecomunicações, votado em sede do procedimento especializado 
dos recursos especiais representativos da controvérsia, foi relatado pelo Ministro Teori 
4 BRASIL. Lei nº 4.117, 27 ago. 1962, Brasília, Diário Oficial da União, 17 dez. 1962. 
5 BRASIL. Lei nº 9.472, 16 jul. 1997, Brasília, Diário Oficial da União, 17 jul. 1997. 
6 BRASIL. Lei nº 9.295, 19 jul. 1996, Brasília, Diário Oficial da União, 6 ago. 1996. A maior parte dessa lei foi revogada 
pela LGT: BRASIL. Lei nº 9.472, 16 jul. 1997, Brasília, Diário Oficial da União, 17 jul. 1997. 
7 BRASIL. Lei nº 8.977, 6 jan. 1995, Brasília, Diário Oficial da União, 9 jan. 1995. Essa legislação houve por ser 
revogada pela: BRASIL. Lei nº 12.485, 12 set. 2011, Brasília, Diário Oficial da União, 13 set. 2011. 
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Zavascki,8 Esse acórdão é exemplar em relação ao argumento central deste artigo - a 
evolução conceitua! dos destinatários dos serviços de usuários para consumidores, No 
acórdão referido, é possível notar que o STJ entendeu ser o conflito entre as empresas de 
telecomunicações e os destinatários dos serviços uma relação entre as concessionárias 
e os seus usuários, O acórdão debatia dois temas jurídicos, no procedimento relativo 
aos recursos especiais repetitivos, O primeiro era o Tema 76, A pergunta jurídica desse 
tema era a existência, ou não, da necessidade de litisconsórcio passivo entre a empresa 
concessionária de telefonia e a ANATEL O segundo era o Tema 77, A pergunta dele era 
a legalidade, ou não, da cobrança da tarifa de assinatura mensal relativa à prestação de 
serviços de telefonia fixa comutada. 
O primeiro tema já havia sido pacificado pela Primeira Seção do STJ em vários 
acórdãos. Um trecho da ementa do julgado antes indicado evidencia isso: "em demandas 
sobre a legitimidade da cobrança de tarifas por serviço de telefonia, movidas por usuário 
contra a concessionária, não se configura hipótese de litisconsórcio passivo necessário 
da ANATEL" ,9 A questão que interessa aqui é a indicação de que se tratava de uma 
relação jurídica entre um usuário e a concessionária de um serviço público delegado. 
O segundo tema - legalidade e legitimidade da cobrança da assinatura básica no cerne 
da prestação de serviços de telefonia fixa comutada - também já estava pacificado no 
STJ. Nesse tema, inclusive, já existia a Súmula 356 do STJ: "( ... ) é legítima a cobrança 
de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa" .10 
A questão que interessa é o debate mais profundo, ou seja, de caracterização dos 
usuários como consumidores. O Ministro Herman Benjamin foi um dos redatores do 
projeto de lei que deu origem ao Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
Ele proferiu um voto no mencionado Recurso Especial Repetitivo nº 1.068.944/PB em 
sentido divergente daquele firmado pela maioria. No seu voto divergente, o Ministro 
Herman Benjamin apreciou o tema pelo escopo do Direito do Consumidor. O ponto nodal 
da sua discussão residia exatamente na necessidade de proteger o usuário contra uma 
cobrança que ele considerava ser uma vantagem excessiva dos fornecedores (empresas 
concessionárias de telefonia fixa comutada) em relações de consumo. Voltarei ao voto 
do Ministro Herman Benjamin ainda neste artigo. 
A identificação dos consumidores de serviços de telecomunicações como usuários, 
portanto, não era uma mera querela teórica. O tema continha um problema jurídico 
grave, pois havia uma lacuna legal sobre a proteção dos usuários. A situação jurídica do 
cidadão em face da prestação de serviços públicos - diretamente prestados, ou não - era 
indeterminada. Isso ocorria em razão da ausência de uma legislação protetiva, desenhada 
especificamente para detalhar a qualificação jurídica dos direitos dos usuários. A Emenda 
Constitucional nº 19/1998 previu a edição de uma lei nacional para essa finalidade e 
8 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n. 1.068.944/PB, Relator. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
9 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n. 1.068.944/PB, Relator Ministro TeDri 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
10 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Súmula 356, Diário da Justiça (eletrônico), 8 set. 2008. 
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determinou que o Congresso Nacional a aprovasse em 90 dias.1112 Entretanto, o terna 
não avançou no Parlamento e a Lei nQ 13.460/2017 demorou quase duas décadas para 
ser aprovada.13 A solução para suprir a lacuna legal, portanto, era estabelecer um marco 
jurídico de proteção aos cidadãos em face dos serviços regulados. Tal marco jurídico 
requeria classificar os usuários corno consumidores. Assim, essa foi urna construção 
legal e judiciária. Do ponto de vista legal, o Código de Defesa do Consumidor trouxe 
urna prescrição que permitia a sua aplicação para serviços públicos: 
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias 
ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas 
neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.14 
Todavia, a sua aplicabilidade não era simples, urna vez que as relações jurídicas 
entre a prestação de serviços públicos como educação e saúde continham determinadas 
peculiaridades, que as afastavam do leque geral das relações de consumo, por exemplo. 
Corno será detalhado na próxima seção, a construção da aplicabilidade do conceito de 
consumidor aos serviços de telecomunicações requereu urna evolução do ponto de vista 
doutrinário e jurisprudencial. O raciocínio contrário iria obrigar a aplicação de um rol 
restrito de direitos aos cidadãos, urna vez que inexistia uma lei específica para proteger 
os usuários dos serviços públicos. No caso dos serviços de telecomunicações, seriam 
aplicáveis, diretamente, apenas os direitos previstos aos usuários, corno indicado no 
art. 3º da LGT: 
Art. 3º O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: 
I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e regularidade 
adequados à sua natureza, em qualquer ponto do território nacional; 
II - à liberdade de escolha de sua prestadora de serviço; 
III - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e fruição do serviço; 
IV - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços, suas tarifas e 
preços; 
V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e condições 
constitucional e legalmente previstas; 
VI - à não divulgação, caso o requeira, de seu código de acesso; 
11 BRASIL. Emenda Constitucional n• 19, 4 jun. 1998. Diário Oficial da União, 5 jun. 1998. 
12 Como indica Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti: "Não se olvide, no caso brasileiro, a recente introdução 
explícita do princípio da eficiência, algo já evidentemente existente, de modo implícito, no sistema, mas sem o 
rol de consequências decorrentes da Emenda Constitucional n . 19/98. Relacionada a esse princípio encontra-se 
a previsão do vigente texto constitucional, da lei disciplinando a participação dos usuários na Administração 
Pública direta e indireta". Cf. CAVALCANTI, Francisco de Queiroz Bezerra. Independência da função reguladora 
e os entes reguladores independentes. Revista de Direito Administrativo, Fundação Getulio Vargas, n . 219, p. 253-
270, jan./mar. 2000, p. 254. 
13 BRASIL. Lei n• 13.460, 26 jun. 2017. Diário Oficial da União, Brasília, 27 jun. 2017. 
14 BRASIL. Lei n• 8.078, 11 set. 1990. Diário Oficial da União, Brasília, 12 set. 1990. 
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VII - à não suspensão de serviço prestado em regime público, salvo por débito diretamente 
decorrente de sua utilização ou por descumprimento de condições contratuais; 
VIII - ao prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; 
IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus 
dados pessoais pela prestadora do serviço; 
X - de resposta às suas reclamações pela prestadora do serviço; 
XI - de peticionar contra a prestadora do serviço perante o órgão regulador e os organismos 
de defesa do consumidor; 
XII - à reparação dos danos causados pela violação de seus direitos, 
A aplicação de determinadas prescrições jurídicas de proteção ao consumidor, 
relativas aos conflitos entre as concessionárias e os usuários, estava de fora da LGT. 
Um exemplo tomará esse argumento claro. As empresas concessionárias de telefonia 
fixa comutada cobravam uma assinatura básica - valor fixo - acrescida do consumo do 
serviço, aferido por um sistema de pulsos. O sistema de tarifação por pulsos era muito 
pouco claro para o consumidor médio. Mesmo assim, as empresas não podiam alterar 
o sistema, uma vez que ele estava previsto na regulamentação da prestação do referido 
serviço, como ficava claro no inciso V do artigo 3º da revogada Resolução ANATEL nº 
85/1998: "art. 3º. ( .. . ) V - Chamada Multimedida: comunicação telefônica cuja tarifação 
é realizada mediante a geração de pulsos temporizados e cadenciados, com base nas 
tarifas aplicáveis e horário de realização" .15 A mesma resolução indicava, no seu artigo 
51, que o Código de Defesa do Consumidor somente seria aplicável à prestação do 
serviço de telefonia fixa comutada no que ele coubesse: "art. 51. Aplicam-se ao contrato 
de prestação de STFC, no que couber, as regras do Código de Defesa do Consumidor, 
Lei nº 8.078, de 1990". Assim, fica entendido que a Resolução da ANATEL considerava 
ser a regulamentação administrativa aplicável primariamente e o CDC figuraria como 
supletivo. Essa disposição regulamentar deu azo a uma infindável onda de ações 
judiciais contra as empresas de telecomunicações. Uma delas era exatamente contrária à 
tarifação por pulsos. Após o julgamento de milhares de ações, o STJ acabou por pacificar 
o tema por meio da Súmula 357: "a pedido do assinante, que responderá pelos custos, 
é obrigatória, a partir de 1 º de janeiro de 2006, a discriminação de pulsos excedentes e 
ligações de telefone fixo para celular". 
Logo, temas jurídicos como a discriminação dos pulsos em faturas dos serviços 
de telefonia fixa comutada expõem a alteração do paradigma, que houve por reconhecer 
a figura do usuário como consumidor. É evidente que o antigo ponto de vista da 
ANATEL - de prevalência dos regulamentos administrativos em face do CDC - não houve 
por prevalecer. E não poderia; afinal, a doutrina majoritária evidenciava a existência 
de uma compatibilidade entre o Direito do Consumidor e as normas jurídicas relativas 
à prestação dos serviços de telecomunicações. Esse será o assunto da próxima seção. 
15 BRASIL: ANATEL. Resolução n. 85. Disponível em: http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/1998/534-
resolucao-85. Acesso: 15 maio 2019. 
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A relação do Direito das Telecomunicações com o Direito do 
Consumidor 
1 75 
Como ficou claro na seção precedente, a construção do conceito de consumidor nos 
serviços de telecomunicações não era uma operação intelectual simples. Essa construção 
exigiu bastante esforço doutrinário e jurisprudencial. O objetivo central da doutrina 
era interpretar as normas jurídicas do ordenamento pátrio em prol da afirmação da 
compatibilidade entre o subsistema jurídico de regulação das telecomunicações e o Direito 
do Consumidor. Esse debate era muito interessante, uma vez que se buscava - pela 
interpretação analítica - realizar a modelagem de uma convergência entre determinadas 
normas jurídicas de direito privado com normas jurídicas de Direito Público. 
O livro de Jete Jane Fiorati, professora da Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita, é um excelente exemplo. Apesar de estar dedicado a um tema afeto à 
interpretação integrada das prescrições jurídicas do Direito brasileiro para o Direito 
internacional, dedica ele uma seção ao tema da convergência entre o Direito das 
Telecomunicações e o Direito do Consumidor. A autora começa sua análise pelo Direito 
Constitucional para afirmar a relevância da função social das relações privadas, que tem 
sido um modo pelo qual é possível deduzir a integração entre a proteção estatal - sistema 
administrativo de defesa do consumidor, por exemplo - e a proteção privada - cláusulas 
contratuais protetivas. O ponto de inflexão seria a nova contextualização do mercado - em 
termos amplos - após o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Afirmava a professora: 
O mercado, perante essa relação [ de consumo], não detém instrumentos suficientes para 
superar tal vulnerabilidade do consumidor. Nesse aspecto, restou necessária a intervenção 
do Estado, em suas três esferas: o Poder Legislativo, por meio da formulação de normas 
jurídicas de consumo; o Poder Executivo, através da implementação dessas, e o Poder 
Judiciário, solucionando eventuais conflitos resultantes das relações de consurno.16 
A Constituição Federal de 1988 colocou a defesa do consumidor no rol de direitos 
e garantias fundamentais, no inciso XXXII do artigo 5º. Assim como foi feito em relação 
ao direito dos usuários - pela Emenda Constitucional nº 19/1998-, a Carta Republicana 
de 1988 determinou a construção de uma legislação para a proteção dos consumidores 
no prazo de 120 dias, nos termos do artigo 48 dos Atos das Disposições Constitucionais 
Provisórias (ADCT). A construção do Código de Defesa do Consumidor (CDC), contudo, 
acabou por demorar um pouco mais do que os 120 dias prescritos. A Lei n 2 8.078/1990 
entrou em vigor cerca de seis meses após a sua publicação, ou seja, em 11 de março de 
1991. O conceito mais relevante para o presente debate está fincado no artigo 2º do CDC, 
o qual define o vocábulo "consumidor". A partir da interpretação desse dispositivo legal, 
a autora defende que os usuários dos serviços de telecomunicações estão abarcados 
no conceito de consumidor. Assim, seria aplicável o CDC, tanto nas relações jurídicas 
firmada entre uma empresa de telecomunicações e um consumidor individual quanto 
16 FIORATI, Jete Jane. As telecomunicações nos direitos interno e internacional: o direito brasileiro e as regras da OMC. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p . 224. 
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nas situações nas quais os consumidores são entendidos como parte de uma coletividade. 
Tal dispositivo legal visa abranger a universalidade de consumidores, de produtos e 
serviços, bem como grupo, classe ou categoria deles, desde que estejam relacionados 
a um determinado produto ou serviço. Nesse sentido, pode-se indubitavelmente, 
enquadrar a figura do usuário dos serviços de telecomunicações nessa concepção de 
consumidor. O usuário consiste naquele consumidor que contrata a prestação de serviços 
de telecomunicações das empresas concessionárias ou autorizadas para sua fruição, ou 
seja, ausente de um sentido negocial. 
Contudo, a autora citada- Jete Jane Fiorati-expôs o mesmo argumento em texto 
produzido com Lucas Souza Lehfeld. O artigo publicado por ambos firma que haveria 
uma complementaridade entre o Direito do Consumidor e o Direito das Telecomunicações. 
Devem ser destacados alguns trechos: 
As cláusulas do contrato de concessão de serviço de telecomunicações devem ser 
analisadas, não somente sob os termos da Lei n 2 9.472/97, mas sim sob a égide de toda 
legislação que venha resguardar o direito do usuário frente a eventuais abusos prescritos 
em tais cláusulas. Daí é que devem ser observados os ditames do Código de Defesa do 
Consumidor, devendo o mesmo regulamentar aspectos e situações não abrangidos pela 
Lei Geral de Telecomunicações. 
( .. . ) 
Na verdade, verifica-se que a regulamentação do setor de telecomunicações, por meio da 
Agência Nacional de Telecomunicações -ANATEL, deve ser complementada, em situações 
não abrangidas pela Lei nº 9.472/97, pelas normas do Código de Defesa do Consumidor. 
( ... ) 
Nesse sentido, verificou-se que há necessidade da aplicação de normas que venham 
complementar a Lei nº 9.472/97. Caracterizado pela sua função social e por normas gerais e 
supralegais, o Código de Defesa do Consumidor visa suprimir as deficiências legais no setor 
de telecomunicações, proporcionando à Agência Nacional de Telecomunicações -ANATEL 
melhores condições de fiscalização e regulamentação dos serviços de telecomunicações.17 
No mesmo texto, os autores citados haviam indicado que o CDC seria harmônico 
em relação ao Direito das Telecomunicações. Transcrevo: "a Lei nº 8.078/90, quanto a 
contratos de concessão, estabelece preceitos legais que devem estar em harmonia com 
as normas estabelecidas pela Lei Geral de Telecomunicações" .18 Cabe notar que, como 
exposto antes, a regulamentação da ANATEL pugnava pela subsidiariedade do Direito 
do Consumidor em relação ao Direito das Telecomunicações - artigo 51 da Resolução 
ANATEL nº 85/1998. O artigo citado foi publicado no ano 2000. Assim, fica claro que 
havia fundadas dúvidas sobre a relação entre o direito dos usuários das telecomunicações 
e como ele deveria ser interpretado em relação ao Direito do Consumidor: subsidiário 
ou prevalente? Ou, ainda: suplementar ou harmônico? 
17 FIORATI, Jete Jane; LEHFELD, Lucas de Souza. Os serviços de telecomunicações no Brasil e os direitos do usuário. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 37, n. 147, p. 111-128, jul./set. 2000. 
18 FIORATI, Jete Jane; LEHFELD, Lucas de Souza. Os serviços de telecomunicações no Brasil e os direitos do usuário. 
Revista de Informação Legislativa, Brasilia, ano 37, n. 147, p. 111-128, jul./set. 2000, p. 119. 
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A solução efetiva para o conflito real entre as normas jurídicas no ordenamento, 
infelizmente, somente pode acontecer quando houver a interpretação judiciária. Isso 
não quer dizer que a apreciação doutrinária não seja importante. Ao contrário, ele é 
que aclara a existência de um potencial conflito entre normas. Os dois textos citados 
evidenciam que existia esse conflito. E os autores tentavam - analiticamente - realizar 
uma interpretação sistemática que resolvesse - no plano abstrato e lógico - o conflito 
normativo. Todavia, o conflito não era meramente aparente. Ele era real e se tornou 
agudo, na medida em que começou a ocorrer uma sucessão de ondas judiciais em 
prol da defesa de direitos dos usuários - entendidos como consumidores-, como será 
indicado na próxima seção. 
O argumento de que tanto a legislação quanto a regulamentação da ANATEL 
não prestigiavam a aplicação das normas protetivas do Direito do Consumidor aos 
usuários foi bem expressa por Duciran Van Marsen Farena, procurador da República: 
Não será exagero dizer que o consumidor está fora do modelo de regulação da telefonia. 
Ele está presente no discurso, mas longe da prática implantada pela regulação. Nem mesmo 
ao usuário de maior poder aquisitivo, convertido em vaca leiteira do sistema, é atribuído 
um status de consumidor. A regulação reconhece apenas o cliente, indistintamente. Numa 
escandalosa inversão de valores, toda a proteção legal e regulamentar é voltada para o 
concessionário: o lucro deste é que é visto como "vulnerável", como presa fácil ao alcance 
da mão do assinante. ( ... ). Este é o cenário brasileiro hoje, em que cada dia traz uma nova 
estratégia para contornar urna exigência legal, ou impor, direta ou indiretamente, novos 
custos ao usuário que pode pagar, ou cobrar por aquilo que deveria ser gratuito. Os 
exemplos são inúmeros: supressão de listas telefônicas e postos de atendimento, cobrança 
por serviços alternativos (prestações, utilidades e comodidades) não solicitadas pelo 
usuário, promoções mal explicadas que acabam levando o consumidor a pagar mais do 
que deve, etc. Some-se a isso a total incapacidade da agência reguladora - já não se fala 
em aplicar sanções com poder intimidatório - mas sim de concluir um simples processo 
administrativo.19 
Por outro lado, alguns juristas, como Messod Azulay Neto, defendiam que os 
órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - tal como o Departamento 
Nacional de Proteção ao Consumidor do Ministério da Justiça -não teriam competência 
para instaurar nenhum processo administrativo e, assim, buscar a sanção de uma 
empresa de telecomunicações: 
( ... ). Entendo que existe a impossibilidade de qualquer órgão que integra o sistema nacional 
de defesa do consumidor instaurar processo administrativo sancionador no âmbito da 
prestação do serviço de telecomunicações. ( ... ). Mesmo que a Lei nº 8.078/90, ou outra lei 
especial, ou mesmo norma regulamentar que atendesse prévia e expressa previsão legal, 
houvesse outorgado competência ao DPDC para instaurar processo sancionador e aplicar 
as sanções previstas nesta lei, ainda assim não seria o DPDC o órgão competente para 
instaurar processo sancionador, ou mesmo fiscalizar, as relações de consumo verificadas 
no setor de prestação de serviços de telecomunicações. ( ... ). Designadamente, cuidou o 
19 FARENA, Duciran Van Marsen. Regulação e defesa do consumidor no setor de telefonia. Revista de Direito do 
Consumidor, ano 15, n . 59, p. 26-39, jul./set. 2006, p. 32-33. 
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legislador de prevenir o conflito de normas, ao dispor que a Lei nº 9.472/97, no âmbito 
do setor de telecomunicações, prevalece sobre as demais leis( ... ). Assim, em norma legal 
do mesmo nível hierárquico, porém especial e posterior, como é a Lei nº 9.472/97 em 
relação à Lei nº 8.078/90, o legislador outorgou poder à ANATEL para reprimir todas as 
infrações ao direito do consumidor eventualmente verificadas na prestação dos serviços 
de telecomunicações.20 
Em sentido próximo, Othon Moreno de Medeiros Alves também escreveu um 
artigo em 2001. Esse autor expõe uma análise da LGT em contraste com o direito dos 
Estados Unidos e sua Agência Federal de Comunicações (Federal Communications 
Commission). Ele conclui que a proteção aos direitos dos consumidores está presente no 
próprio subsistema jurídico das telecomunicações, sendo tal competência outorgada à 
ANATEL.21 Essas dúvidas eram comuns naquele momento, uma vez que ainda havia 
debate judiciário sobre a aplicabilidade, ou não, do Direito do Consumidor para regrar 
as relações entre os usuários e as empresas de telecomunicações. 
4 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a afirmação do 
usuário de telecomunicações como consumidor 
Para evidenciar esse tema, serão utilizados dois casos exemplares. Ambos já 
foram mencionados. O primeiro caso é o Recurso Especial nQ 976.836/RS, relatado pelo 
Ministro Luiz Fux.22 O segundo é o voto divergente do Ministro Herman Benjamin 
no Recurso Especial nQ 1.068.944/PB, relatado pelo Ministro Teori Zavascki.23 Ambos 
foram julgados sob o procedimento dos recursos especiais repetitivos. O caso julgado no 
primeiro recurso especial se referia à obrigação da discriminação, ou não, da cobrança 
do PIS e da COFINS nas faturas das prestações de serviços de telefonia fixa comutada. 
Em uma mirada inicial, poderia parecer que se tratava de um caso de natureza tributária. 
Contudo, o próprio Ministro Relator bem aclarou que o tema em debate se referia aos 
elementos das tarifas dos serviços de telefonia fixa comutada e a obrigação, ou não, de 
detalhamento dos custos do serviço. Frisou ele que a questão"( ... ) posta nos autos não 
envolve controvérsia de direito tributário( ... ); o núcleo da disputa envolve o conceito 
e a abrangência da tarifa dos serviços públicos delegados ou autorizados". Por esse 
motivo, o debate iria se espraiar para a definição de qual legislação teria prevalência 
de aplicação ao caso concreto: o Direito Administrativo ou o Direito do Consumidor. O 
segundo caso tratava de dois temas relacionados com o debate acerca da legitimidade, 
ou não, da cobrança de assinatura básica nos serviços de telefonia fixa comutada, como 
20 AZULAY NETO, Messod. A impossibilidade de o órgão que integra o sistema nacional de defesa do consumidor 
instaurar processo administrativo sancionador no âmbito da prestação do serviço de telecomunicações. Revista 
Ibero-Americana de Direito Público, ano 1, n . 1, p . 197-203, 2000. 
21 ALVES, Othon Moreno de Medeiros. Agências reguladoras e proteção do consumidor de serviços de 
telecomunicações. Revista de Direito Administrativo, Fundação Getulio Vargas, n . 226, p. 219-229, out./dez. 2001. 
22 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção) . Recurso Especial nº 976.836/RS, Relator Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, Diário da Justiça (eletrônico), 5 out. 2010. 
23 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
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já explicado no início deste artigo. Foi debatida a necessidade, ou não, da formação 
do litisconsórcio passivo composto pela empresa concessionária e pela ANATEL, bem 
como a própria legalidade da assinatura básica. 
4.1 O Direito do Consumidor e o detalhamento do PIS e da COFINS 
nas faturas de serviços telecomunicações 
No primeiro caso, o litígio foi formado pela contraposição entre um usuário dos 
serviços de telefonia fixa comutada e uma empresa concessionária, a BRASIL TELECOM 
S.A. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul havia dado provimento 
parcial ao recurso de apelação do particular para determinar que não seria possível 
o repasse puro e simples da cobrança do PIS e da COFINS diretamente na fatura dos 
serviços prestados ao consumidor. Pelo argumento do Tribunal estadual, tanto o PIS 
quanto a COFINS seriam tributos que incidiriam sobre o total dos custos operacionais 
da empresa. Nesse sentido, eles seriam custos, da mesma forma que o IPTU também 
seria um custo da empresa. Assim, a sua incidência, apesar de ser indireta, deveria ser 
discriminada nas faturas. Agravava a situação o fato de que o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul consignou que, no caso concreto, o percentual de PIS e 
de COFINS teria sido cobrado a maior, nos seguintes termos: "Em face do cálculo 'por 
dentro' a demandada cobra uma alíquota de 10,19% ao invés de 9,25% (PIS 1,65% e 
COFINS 7,60%, modalidade não cumulativa) e uma alíquota de 5,41 % ao invés de 3,65% 
(PIS 0,65% e COFINS 3%)". O Tribunal de Justiça determinou, inclusive, a devolução 
em dobro do indébito. 
Cumpre esclarecer, primeiramente, sobre o tema acessório - para os fins deste 
artigo - e descrever a questão principal do recurso especial. O recurso interposto pela 
BRASIL TELECOM S.A. houve por ser provido, e não foi identificada a obrigação 
material de discriminar o valor - ou o percentual - do PIS e da COFINS que seriam 
incidentes em cada relação jurídica de consumo dos serviços de telefonia fixa comutada. 
Ao contrário, o Ministro Relator, bem como a maioria formada na Primeira Seção do 
STJ, entendeu que, apesar de a relação jurídica entre a concessionária e o usuário estar 
sujeita ao Direito do Consumidor, o direito à informação não abarcaria a obrigação de 
discriminar o percentual ou valor do PIS e da COFINS: 
( .. . ) O direito à informação previsto no CDC está indissociavelmente ligado aos elementos 
essenciais para que o consumidor possa manifestar seu consentimento esclarecido. Desse 
modo, a informação deve guardar relevância para o uso do produto, para sua aquisição, 
para a segurança, sendo certo que nesse contexto não se encaixa a carga tributária incidente 
na relação jurídica existente entre fornecedor e consumidor. O repasse econômico do 
PIS e da COFINS, nos moldes realizados pelas empresas concessionárias de serviços de 
telefonia, revela prática legal e condizente com as regras de economia e de mercado, sob 
o ângulo do direito do consurnidor.24 
24 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 976.836/RS, Relator Ministro Luiz 
Fux, Diário da Justiça (eletrônico), 5 out. 2010. 
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Do ponto de vista jurisprudencial, o acórdão é exemplar. Ele detalha que a situação 
jurídica dos usuários dos serviços de telefonia fixa deveria ser entendida a partir de 
um prisma harmonizador do Direito Público (as normas de regência das concessões de 
serviços públicos e dos serviços de telecomunicações) e do Direito Privado (as regras 
contratuais específicas do direito do consumidor). Transcrevo um trecho: 
O regime aplicável às concessionárias na composição da tarifa, instrumento bifronte de 
viabilização da prestação do serviço público concedido e da manutenção da equação 
econômico-financeira, é dúplice, por isso que na relação estabelecida entre o poder 
concedente e a concessionária vige a normatização administrativa e na relação entre a 
concessionária e o usuário o direito consumerista. ( ... ) Dessarte, a normação das concessões e 
das telecomunicações são lex specialis em relação ao CDC [Código de Defesa do Consumidor] 
e ao mesmo se sobrepuja. ( ... ) A relação de consumo derivada da concessão de serviço 
público reclama interpretação harmônica entre as regras de concessão e o Código de Defesa 
do Consumidor, por isso que a imposição de obrigação ao concessionário não prevista 
em lei afronta o princípio da legalidade.25 
Em síntese, com esse acórdão do STJ, ficou bem claro que houve uma construção 
jurisprudencial para qualificar as relações jurídicas entre as empresas de telecomunicações 
e os destinatários dos serviços como consumeristas. Por fim, um problema de políticas 
públicas - ou um mal-estar - ainda permanecia. Uma das questões axiológicas que movia 
os consumidores em prol da discriminação da base tributária estava relacionada aos 
custos das tarifas de telecomunicações e se referia à dificuldade de aferir a procedência, 
ou não, do argumento do "custo tributário". As empresas de telecomunicações sempre 
utilizavam esse argumento para justificar a peculiaridade de, no Brasil, serem cobrados 
valores altos - em comparação com outros países - pelos serviços de telecomunica-
ções.26 As associações de defesa dos consumidores, por vezes, alegavam que essa 
justificativa - alto custo tributário - estaria sendo superdimensionada pelas empresas 
concessionárias.27 Cabe frisar que, hoje, o problema diminuiu em razão da entrada em 
vigor da Lei nº 13.673/2018, 28 que modificou a LGT e a Lei de Concessões e Permissões 
(Lei nº 8.987/199529) para determinar a obrigatoriedade de disponibilização de tabelas 
com a evolução das tarifas dos serviços públicos concedidos, tais como os serviços de 
telefonia fixa comutada. É especialmente relevante anotar que essa lei foi sancionada 
um pouco depois da Lei de Participação, Proteção e Defesa dos Direitos dos Usuários 
dos Serviços da Administração Pública (Lei nº 13.460/2017).3º 
25 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 976.836/RS, Relator Ministro Luiz 
Fux, Diário da Justiça (eletrônico), 5 out. 2010. 
26 RIPPER, Maria Dias. Universalização do acesso aos serviços de telecomunicações: o desafio atual no Brasil. Brasil em 
Desenvolvimento: ciclo de seminários. Rio de Janeiro: Instituto de Economia da UFRJ, 2003. Disponível em: http:// 
www.ie.ufrj.br/oldroot/desenvolvimento/pdfs/universalizacao_do_acesso_aos_servicos_de_telecomunicacoes. 
pdf, acesso: 15 maio 2019. 
27 KUBOTA, Luis Claudio. Risco regulatório em telecomunicações: análise da polêmica sobre o reajuste das tarifas 
pelo IGP-DI. Texto para discussão, IPEA, Brasília, n . 1.065, jan. 2005, p. 15-16. Disponível em: http://repositorio. 
ipea.gov.br/bitstream/11058/1921/l/TD_1065.pdf, acesso em: 15 maio 2019. 
28 BRASIL. Lei nº 13.673, 5 jun. 2018. Diário Oficial da União, Brasília, 6 jun. 2018. 
29 BRASIL. Lei nº 8.987, 13 fev. 1995. Diário Oficial da União, Brasília, 14 fev. 1995. 
30 BRASIL. Lei nº 13.460, 26 jun. 2017. Diário Oficial da União, Brasília, 27 jun. 2017. 
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O ponto central desse acórdão é a sua sinalização de que o Direito do Consumidor 
possuiria uma aplicação direta às relações jurídicas mantidas entre as concessionárias 
de telecomunicações e os usuários. Logo, firmou-se que esses contratos de prestação de 
serviços de telecomunicações seriam relações de consumo. Não haveria subsidiariedade 
do Direito do Consumidor em relação ao Direito Público que rege a prestação dos 
serviços de telecomunicações. Ainda que tenha sido formada uma maioria no julgamento 
pela Primeira Seção do STJ, o Ministro Castro Meira proferiu um longo voto-vista, no 
qual firmou uma tese contrária àquela fixada no acórdão. Para a divergência, deveria 
ser mantido o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
para que fossem detalhadas as incidências tributárias do PIS e da COFINS na fatura de 
serviços do consumidor. Transcrevo um trecho: 
A questão não se resolve com recurso ao princípio da especialidade, porque não há 
antinomia normativa a ser solucionada entre a Lei Geral de Telecomunicações - LGT e o 
Código de Defesa do Consumidor. A primeira estabelece a necessidade de se garantir ao 
concessionário a "revisão do contrato" sempre que a majoração de tributos afetar a equação 
econômico-financeira inicialmente estabelecida na licitação. E o segundo apenas preserva 
os interesses do consumidor em face de majorações abusivas por parte do prestador de 
serviços públicos. ( .. . ). A interpretação proposta pelo acórdão recorrido concilia as duas 
normas, de modo a não ser preciso sacrificar nenhuma delas com base no princípio da 
especialidade, no que se convencionou chamar de "Teoria do Diálogo das Fontes", idealizada 
pelo alemão Erik Jayme, e trazida ao Brasil por Cláudia Lima Marques.31 
É muito relevante destacar que tanto o voto vencedor quanto o voto da minoria 
concluem pela necessidade de convergência do Direito Regulatório de Telecomunicações 
e do Direito do Consumidor. De fato, a divisão entre o Direito Privado e o Direito Público 
não podem servir para que haja uma interpretação radicalmente estanque entre ambos. 
A lógica jurídica de uma interpretação sistemática, ao contrário, busca tal convergência. 
O próximo caso evidenciará esse argumento. 
4.2 A legitimidade passiva, ou não, da ANATEL e a legalidade da 
assinatura básica 
O segundo caso versa sobre dois temas. O primeiro tema já havia sido pacificado 
por meio da Súmula 356, a qual determinava a legalidade da cobrança da assinatura básica 
nos serviços de telefonia fixa comutada.32 Esse valor fixo era convertido em um montante 
mínimo de pulsos, que, mesmo não utilizados em ligações telefônicas, seria pago pela 
disponibilização da rede para, por exemplo, receber chamadas. O debate judicial sobre 
a legalidade dessa cobrança se estendeu por muito tempo, até que o STJ pacificasse o 
tema por meio de um julgamento na Primeira Seção, no qual a maioria foi capitaneada 
31 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 976.836/RS, Relator Ministro Luiz 
Fux, Diário da Justiça (eletrônico), 5 out. 2010. 
32 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Súmula 356, Diário da Justiça (eletrônico), 8 set. 2008. 
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pelo Ministro José Delgado.33 Depois, o entendimento do Tribunal tema foi reforçado 
pela edição da referida súmula. Todavia, existia, ainda, uma outra discussão jurídica, 
referente à necessidade da participação da ANATEL nas lides que debatiam questões 
relacionadas ao Direito do Consumidor e que opunham consumidores e empresas. 
Os consumidores alegavam que esses debates exigiriam a participação da agência 
reguladora, uma vez que, dependendo do desfecho, o julgamento poderia ter impacto na 
regulamentação administrativa, que determinava padrões para a formação das tarifas. 
No caso da assinatura básica, o argumento ressoa lógico. Acaso a tese da sua ilegalidade 
houvesse sido vencedora, parece evidente que alguma alteração deveria ser realizada 
no sistema de remuneração, já que ele era definido por padrões tarifários, de caráter 
técnico, fixados pela ANATEL. Essa questão envolve um interessante debate jurídico 
sobre a repercussão de julgamentos em relações jurídicas de caráter administrativo e 
contratual, como as concessões e permissões de serviço público. 
O Ministro Teori Zavascki consignou que a ANATEL não teria interesse jurídico 
na lide, uma vez que não fazia parte da relação jurídica material em questão. A disputa 
entre a empresa concessionária - TELEMAR S.A. - e o usuário não envolveria, portanto, 
diretamente a agência reguladora. Transcrevo trecho do voto do Ministro Relator: 
[P]ara legitimar-se como litisconsorte (= como parte) é indispensável, salvo nos casos em 
que a lei expressamente o autorize, que a pessoa figure, pelo menos em tese, como parte na 
relação jurídica ( ou, se for o caso, em uma das relações jurídicas) de direito material objeto 
do litígio. Quem não tem vínculo com a relação de direito material afirmada na inicial não 
é parte legítima, já que não é e nem pode ser beneficiada ou prejudicada em seu patrimônio 
jurídico pelo resultado da demanda.( ... ). Ora, no caso em exame, ninguém contesta que 
a relação de direito material posta em juízo é, exclusivamente, a que se estabeleceu, por 
força de um vínculo contratual, entre a concessionária e o usuário do serviço de telefonia. 
A ANATEL não faz parte nem do contrato e nem, portanto, da relação jurídica dele 
decorrente, Assim, a ANATEL, porque não ostenta sequer a condição para se legitimar 
como parte, não pode ser litisconsorte, nem facultativo e muito menos necessário, Aliás, 
na petição inicial, nada é pedido em relação a ela, nenhuma pretensão é deduzida contra 
ela. A sentença, consequentemente, não a beneficiará e nem a prejudicará.34 
O fato de não haver nenhum pedido feito pelo usuário contra a ANATEL é um 
dos argumentos colocados. Esse argumento possui caráter processual. Afinal, se uma 
lide jurídica envolve um pedido de uma parte contra a outra, como obrigar alguém a 
integrar a disputa se não houver pedido contra si? Tal inclusão poderia ser entendida, 
no máximo, como uma assistência simples, como frisou o Ministro Relator: 
Bem se vê, dessas ilustrativas passagens doutrinárias, que a intervenção da ANATEL, 
na presente demanda, poderia ser admitida, na melhor das hipóteses, na condição de 
33 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n2 911 .802/RS, Relator Ministro José 
Delgado, Diário da Justiça (eletrônico), 1 set. 2008, 
34 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção) . Recurso Especial nº 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev, 2009. 
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assistente simples, ou seja, de alguém que tem interesse jurídico na vitória de uma das 
partes, já que a sua derrota pode lhe ser prejudicial.35 
Porém, o Ministro Relator considerou que o caso concreto não comportaria 
sequer a aplicação do instituto jurídico da assistência, uma vez que as duas relações 
contratuais - o contrato de concessão e o contrato de prestação de serviços de telefonia 
fixa comutada - seriam independentes. Para tanto, ele traça um paralelo entre o caso 
concreto e casos hipotéticos: de locação e sublocação; e de empreitada e subempreitada. 
Realmente, não se pode negar a existência de relação entre o contrato de concessão( ... ) 
e o contrato de utilização dos serviços (firmado entre concessionária e usuário) . Embora 
autônomos, são contratos derivados um do outro: o segundo só existe porque o primeiro 
existe. É o que também ocorre, por exemplo, entre o contrato de locação (entre locador 
e locatário) e o de sublocação (entre locatário e sublocatário) ou o de empreitada (entre 
empreitante e empreiteiro) e o de subempreitada ( entre empreiteiro e subempreiteiro). São 
contratos distintos mas entre si relacionados por elo de derivação. Assim, eventual demanda 
sobre o contrato principal pode ter reflexos sobre o contrato derivado. Demanda entre 
locador e locatário e entre empreitante e empreiteiro a respeito da validade do contrato de 
locação ou de empreitada pode gerar reflexos sobre a situação jurídica do sublocador e do 
subempreiteiro. Isso não confere a eles, todavia, a qualidade de litisconsortes necessários, 
já que a demanda não diz a relação jurídica de que eles sejam partes. O que existe, nesse 
caso, é um manifesto interesse jurídico de um terceiro (sublocatário ou subempreiteiro) 
de que uma das partes (locatário ou empreiteiro) seja o vencedor da demanda.36 
O voto-vista do Ministro Herman Benjamin é muito interessante, uma vez que ele 
visava tão somente dirimir a polêmica da legitimidade passiva, ou não, da ANATEL para 
figurar na lide. O Ministro proferiu um voto que nulificaria a Súmula 356 e declararia a 
ilegalidade da cobrança da assinatura básica. Para tanto, o seu raciocínio foi fortemente 
amparado no Direito do Consumidor. Transcrevo trecho do voto divergente: 
Comece-se pelo óbvio, pela lembrança de que não estamos, aí, no campo do Direito 
Privado, pois o manto público cobre não só o contrato de concessão entre as empresas e 
o Poder Público, como também os contratos entre aquelas e os consumidores individuais. 
No caso específico da telefonia fixa residencial, está-se no domínio de típicos contratos 
de consumo, na forma estipulada pelo Código de Defesa do Consumidor: há um 
consumidor-destinatário final (art. 22, caput), há um fornecedor (art. 32, caput) e há um 
serviço de consumo (art. 32, §22 ) . Por qualquer ângulo que se observem seus elementos 
essenciais - os sujeitos, o objeto material e a finalidade de tutela jurídica -, na telefonia 
fixa residencial há uma relação jurídica de consumo( ... ). O CDC não só não conflita com 
a LGT, como a ratio e filosofia desta última compõem-se perfeitamente com as balizas 
traçadas pela legislação consumerista.37 
35 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n• 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
36 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n• 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
37 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial n• 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
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O voto do Ministro Herman Benjamin considera ilegal a cobrança da assinatura 
básica por violação a diversos princípios e normas jurídicas, O primeiro seria a falta 
de razoabilidade na cobrança, já que o pagamento da assinatura básica envolveria a 
retribuição por um serviço que, eventualmente, não seria prestado: 
Se adotarmos um dos conceitos mais aceites de justiça, que a define pela entrega a cada 
um do que lhe é devido, vê-se que a alegação de falta de razoabilidade na cobrança da 
assinatura básica confunde-se com uma cobrança injusta, pois corresponderia ao pagamento 
pelo assinante por um serviço público que não lhe é prestado.38 
O segundo argumento seria que a assinatura básica violaria o princípio da não 
discriminação entre os consumidores. Adicionalmente, ela, também, ofenderia a lógica 
de solidariedade social que deveria presidir o regime de cobrança tarifária por serviços 
públicos. No entender do voto, os consumidores mais pobres arcariam com um valor 
proporcionalmente maior do que os ricos. De fato, diferentemente do que ocorre na 
área de energia elétrica, não existe uma tarifa social nos serviços de telecomunicações: 
Inviável, contudo, compatibilizar o princípio da vedação de discriminação com qualquer 
estrutura tarifária que dificulte o acesso dos que utilizam menos o serviço ( os mais pobres), 
com base na instauração de um sistema regressivo, que institua uma espécie de subsídio 
em favor dos que mais o utilizam (os mais ricos).39 
O terceiro argumento estaria relacionado com a estrutura da cobrança dos serviços 
da telefonia fixa comutada. As empresas argumentavam que a assinatura básica visaria 
cobrir os custos de manutenção da rede telefônica e, assim, ela permitiria que o usuário 
recebesse ligações de forma não tarifada. O problema, no entender do Ministro Herman 
Benjamin, é que a cobrança da assinatura básica violaria a própria base do negócio jurídico 
em questão. A cobrança da assinatura básica, assim, configuraria uma tarifa excessiva: 
Chega-se, neste ponto, à seguinte conclusão: se é no polo da chamada que comumente se 
remunera a concessionária de telefonia fixa no Brasil, cobrar pelo simples fato de manter um 
ponto apto a fazer ou receber chamadas viola a base do negócio jurídico em questão. Vale 
dizer, se um telefone não usado para fazer chamadas ainda assim permite a remuneração 
da concessionária pelas chamadas que recebe, como cobrar do consumidor-destinatário 
por tal "serviço"? Necessário, então, concluir que a ANATEL, ao admitir a cobrança 
pelo não-uso, faz vista grossa à distinção entre serviço e pressuposto técnico-material do 
serviço. Ter-se-ia aqui o renascimento, sob outra identidade, da "sobretarifa" da legislação 
anterior revogada, já não mais como percentual direcionado a um terceiro alheio à relação 
jurídica-base (o Poder Público), mas em favor da própria concessionária, que embolsa o 
valor, com a agravante de que não se trata de percentual, mas de valor fixo. 40 
38 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
39 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
40 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 1.068.944/PB, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Brasília, Diário da Justiça (eletrônico), 9 fev. 2009. 
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Por lealdade ao debate amplo, o Ministro Herman Benjamin também apreciou 
o terna da legalidade, ou não, da assinatura básica com foco conjugado na Lei n 2 
8.987/199541 (Lei das Concessões e Permissões) e na Lei nº 9.472/199742 (LGT). Ele 
firmou que a assinatura básica não teria nenhuma previsão legal que a mencionasse 
e, portanto, a regulamentação da ANATEL (Resolução n 2 85/1998) teria desbordado 
dos limites da legislação. Também, que a mesma regulamentação violaria princípios 
da Lei de Concessões e Permissões, corno o da continuidade, e da própria LGT, corno 
a discriminação reversa, por ser igual para todos os consumidores. 
O aporte mais relevante que deve ser extraído dos dois casos examinados nesse 
artigo não se refere às discussões de fundo. Ao contrário, os dois casos demonstram 
corno as normas de Direito Público e de Direito Privado podem ser lidas em sintonia 
para ofertar as soluções judiciárias necessárias. Essas soluções acabam por sedimentar 
ternas que eram debatidos doutrinariarnente e permitem a reconstrução científica do 
direito em um processo dialógico constante. Todos os quatro votos citados - da maioria 
e da minoria - são ricos no exame doutrinário e legal. A partir deles, fica patente a 
existência de urna discussão jurídica que une - em urna linha contínua - o direito 
positivo ao exame pela doutrina e a aplicação judiciária. 
5 Conclusão: a reestruturação da Agência Nacional de 
Telecomunicações e o reconhecimento do conceito de consumidor 
em detrimento do conceito de usuário 
O artigo demonstrou corno houve urna evolução doutrinária e jurisprudencial, a 
qual acabou por consolidar o entendimento de que o Direito Administrativo e Regulatório 
pode se amoldar com o Direito do Consumidor. Com esse processo, finalmente, ocorreu 
a convergência dos conceitos de usuário e de consumidor no âmbito do Direito das 
Telecomunicações. Essa construção histórica foi coroada pela aprovação da Resolução 
nº 632, de 7 de março de 2014, por meio da qual foi criado, na ANATEL, o Regulamento 
Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações - RGC.43 Ainda, a 
ANATEL construiu um portal para o terna,44 bem corno incluiu - definitivamente - a 
agenda de defesa dos direitos dos consumidores em sua pauta e horizonte. A primeira 
organização interna da ANATEL ocorreu por meio da Resolução nº 1, de 17 de dezembro 
de 1997. Os assuntos relacionados aos consumidores eram tratados pela Assessoria 
de Relações com os Usuários, que era um órgão vinculado à presidência da agência. 
O vocábulo consumidor inexistia na referida norma regulamentar. Posteriormente, 
o termo "consumidor" começou a constar das resoluções que tratavam dos serviços 
regulados. Assim, é possível entender que a ANATEL identificou que esse era um terna 
necessário e que fazia parte da sua tarefa regulatória. A Resolução n 2 612, de 29 de abril 
41 BRASIL. Lei nº 8.987, 13 fev. 1995. Diário Oficial da União, Brasília, 14 fev. 1995. 
42 BRASIL. Lei nº 9.472, 16 jul. 1997. Diário Oficial da União, Brasília, 17 jul. 1997. 
43 BRASIL: ANATEL. Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, Diário Oficial da União, seção 1, Brasília, 10 mar. 
2014. Disponível em: http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632. 
44 BRASIL: ANATEL. Portal do consumidor. Disponível em: http://www.anatel.gov.br/consumidor/index.php. 
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de 2013, aprovou o atual regimento interno da agência. 45 Nela, é possível identificar que 
a pauta dos direitos dos consumidores foi definitivamente incorporada ao cotidiano 
do órgão, Foi criada uma superintendência específica para a matéria. Esse exemplo 
é determinante para evidenciar a evolução jurídica que é descrita no presente artigo. 
Ao invés de termos um antagonismo jurídico entre as normas de Direito Regulatório 
e de Direito do Consumidor, o que deve prosperar é a convergência entre essas duas 
áreas. O Direito Público Regulatório e das Concessões e Permissões somente tem a se 
beneficiar desse diálogo jurídico com o Direito do Consumidor; afinal, a eficiência e o 
respeito aos consumidores configuram uma parte central para o bom desenvolvimento 
das relações econômicas e sociais. 
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